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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : VILMAR PAULO DOS SANTOS 
ADVOGADO : GENI KOSKUR E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROMOÇÃO. MILITAR. PRESCRIÇÃO DE FUNDO 
DO DIREITO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA. 
1. O acórdão recorrido afirmou que "em situações nas quais o militar busca 
promoção, a jurisprudência do STJ afasta a aplicação da Súmula 85/STJ e impõe 
o reconhecimento da prescrição do fundo de direito".
2. Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos 
processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de 
cabimento. O inconformismo do embargante busca emprestar efeitos infringentes, 
manifestando nítida pretensão de rediscutir o mérito do julgado, o que é incabível 
nesta via recursal.
3. A tese aplicada a respeito da prescrição deriva do entendimento jurisprudencial 
exposto no voto. Obscuridade, por sua vez, é vício que impossibilita a clara 
compreensão do provimento jurisdicional que compôs a lide, o que não se verifica 
no caso dos autos. 
4. Embargos de Declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 

Brasília, 19 de março de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : VILMAR PAULO DOS SANTOS 
ADVOGADO : GENI KOSKUR E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração contra acórdão assim ementado: 

ADMINISTRATIVO. PROMOÇÃO. MILITAR. 
PRESCRIÇÃO DE FUNDO DO DIREITO. 

1. Trata-se de debate sobre promoções pretendidas por militar 
inativo. O acórdão reconheceu a prescrição do fundo do direito. 

2. Em situações nas quais o militar busca promoção, a 
jurisprudência do STJ afasta a aplicação da Súmula 85/STJ e impõe o 
reconhecimento da prescrição do fundo de direito. 

3. Recurso Especial não provido. 

O embargante alega obscuridade, sob o fundamento de que "não há a aplicação 

das limitações da Lei nº 6899/81 no tocante a verbas de caráter alimentar, ou seja, não há se 

falar em prescrição do fundo de direito".

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.2.2013.

A irresignação não merece prosperar.

Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos 

processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de cabimento. O 

inconformismo do embargante busca emprestar efeitos infringentes, manifestando nítida 

pretensão de rediscutir o mérito do julgado, o que é incabível nesta via recursal.

A tese aplicada a respeito da prescrição deriva do entendimento jurisprudencial 

exposto no voto. Obscuridade, por sua vez, é vício que impossibilita a clara compreensão do 

provimento jurisdicional que compôs a lide, o que não se verifica no caso dos autos. 

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração. 

É como voto.
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PAUTA: 19/03/2013 JULGADO: 19/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VILMAR PAULO DOS SANTOS
ADVOGADO : GENI KOSKUR E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Promoção

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : VILMAR PAULO DOS SANTOS
ADVOGADO : GENI KOSKUR E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro Meira e Humberto Martins votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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